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PODER EXECUTIVO

Secretarias de Estado
Segurança Pública

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-PB

PORTARIA Nº168/04-DS                                             João Pessoa, 05 de julho  de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº
24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e em conformidade com o que dispõe
o art. 133, Parágrafo Único, da Lei Complementar nº 58/03, em conformidade com o que consta
no processo nº008197/2004

RESOLVE:
Prorrogar  por mais trinta dias, o prazo estabelecido na Portaria nº132/04-DS,

Publicada no D.O E. em 03.06.2004, em atendimento a solicitação do Presidente da Comissão
Permanente de Sindicância.

PORTARIA Nº169/04-DS                                  João Pessoa, 05 de julho  de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº
24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e em conformidade com o que dispõe
o art. 133, Parágrafo Único, da Lei Complementar nº 58/03, em conformidade com o que consta
no processo nº008196/2004

RESOLVE:
Prorrogar  por mais trinta dias, o prazo estabelecido na Portaria nº135/04-DS,

Publicada no D.O E. em 03.06.2004, em atendimento a solicitação do Presidente da Comissão
Permanente de Sindicância.

PORTARIA N º173/04-DS         João Pessoa, 05 de julho de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da lei nº 3.848, de
15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o Artigo 131 e seguintes, da Lei
Completar 58/2003

R E S O L V E:
Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no processo nº

004369/2004 - DS, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório conclu-
sivo no prazo de trinta  dias.

PORTARIA Nº174/04-DS                                                       João Pessoa, 05 de julho de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da lei nº 3.848, de
15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o Artigo 131 e seguintes, da Lei
Completar 58/2003

R E S O L V E:
Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no processo nº

005282/2004 - DS, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório conclu-
sivo no prazo de trinta  dias.

PORTARIA Nº175/04-DS         João Pessoa, 05 de julho de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da lei nº 3.848, de
15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o Artigo 131 e seguintes, da Lei
Completar 58/2003

R E S O L V E:
Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no processo nº

004664/2004 - DS, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório conclu-
sivo no prazo de trinta  dias.

Educação e Cultura

FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO

PORTARIA  022/2004                                                            João Pessoa, 08 de julho de 2004

 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ  AMÉRICO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 6º do Estatuto do órgão, aprovado pelo Decreto Lei nº
10.179, de fevereiro de 1984, e ainda nos termos do art. 51, parágrafo primeiro, da Lei n.º 8.666/
93

 RESOLVE  designar a servidora Porcina Formiga dos Santos, matrícula
77.038-8, para exercer a função de Presidente da Comissão de Licitação da Carta-Convite 001/
2004, posto que o Presidente designado e seu suplente não poderão comparecer no dia da abertura
dos envelopes e das propostas.

Portaria 023/2004                                                                   João Pessoa, 09 de julho de 2004

 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ  AMÉRICO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 6º do Estatuto do órgão, aprovado pelo Decreto Lei nº
10.179, de fevereiro de 1984,

 RESOLVE  exonerar,a pedido, GITANA SOUTO CORDEIRO, do cargo em
comissão de Chefe da Divisão de Biblioteca, Hemeroteca e Mapoteca, símbolo DAA-203, da
Estrutura desta Fundação, com efeito a partir de 19 do corrente mês.

Portaria 024/2004                                                                  João Pessoa, 09 de julho de 2004

 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ  AMÉRICO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 6º do Estatuto do órgão, aprovado pelo Decreto Lei nº
10.179, de fevereiro de 1984,

 RESOLVE  nomear GIÁCOMO PORTO NETO , para exercer, em comissão,
o cargo de Chefe de Divisão de Biblioteca, Hemeroteca e Mapoteca, símbolo DAA-203, da
Estrutura Básica desta Fundação, com efeito a partir de 19 do corrente mês.

Trabalho e Ação Social
CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CEAS /PB

Resolução  n.º 005/2004 de 06  de  Julho de  2004.

O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS /PB, em Reunião Ordinária
realizada em 06/07/2004, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Estadual n.º 6.127/95;

Resolve:

Art. 1º  - Aprovar o Relatório de Gestão/2003 – das ações de Assistência Social do
Governo do Estado da Paraíba.

Art. 2º  -  Aprovar  o Relatório do Cumprimento de Objeto  do Centro Idoso Jesus
Maria José do município de Sousa / PB.

Art. 3º    -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução  n.º 006/2004 de 06  de  Julho de  2004.

O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS /PB, em Reunião Ordinária
realizada em 06/07/2004, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Estadual n.º 6.127/95;

Resolve:

Art. 1º  - Criar Comissão de Análise de Processos e Projetos, submetidos a apro-
vação, certificação  ou deliberação do Conselho Estadual de Assistência Social, composta  por 05
membros: Cristina Chaves de Oliveira, Regia Maria Emerenciano dos Santos, Maria Inês da Silva,
Irene Sobreira Vita e Vanalba Barbosa Silva.

Art. 2º   -   Fica estabelecido um prazo de 20 dias de antecedência  à reunião do
Colegiado – Conselho Estadual de Assistência Social para que o processo dê  entrada na tramitação
junto ao CEAS/PB.

Art. 3º    -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Administração
RESENHA N.º 110/2004 EXPEDIENTE DO DIA 12/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
DEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º  111 /2004 EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004 .

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
DEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º  112 /2004 EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribuições que
lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,  DEFERIU  os
processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º 113/2004 EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
DEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º 114/2004 EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribuições que
lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,  DEFERIU  os
processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º 115/2004 EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
DEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

RESENHA N.º 116/2004  EXPEDIENTE DO DIA 12 / 07 / 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
DEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PARAÍBA
PREVIDÊNCIA

PORTARIA N.º 023/04/GP/PBprev         João Pessoa, 12 de julho de 2004

PROCESSO TC N° 1814/99
Relatório n° 330/99
Retificação do Ato Governamental n.º 5810/94

A PRESIDENTE DA PBPrev, usando das atribuições, consoante o disposto no
art. 11, inciso II da Lei 7.517 – PBprev, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com constante
nos relatório n.º 330/99 do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,

R E S O L V E
REFORMAR “ex-offício” o Subtenente PM JOÃO BATISTA DE PAULA ,

matricula n.º 503.149-4, a contar de 01 de julho de 1994, com proventos proporcionais ao tempo
de serviço, de acordo com o estabelecido nos artigos 93 e 94 inciso I, alínea “c” da Lei n.º 3.909,



João Pessoa - Terça-feira, 13  de Julho de 2004 3Diário Oficial

de 14 de julho de 1977, com os artigos 50, inciso I; 53, V;  59, §§ 1º e 2º; 82; 89; 45, I; alínea “c”;
C/C o art. 93, II; 97, III e 119 todos da Lei 4.410 de 12 de agosto de 1982; com as vantagens dos
arts. 161 e 337 da Lei Complementar 39/85, C/C o art. 1º do Dec. 11.508/86, e o art. 2º, I, §1º da
Lei 4.674 de 09 de janeiro de 1985.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DA PARAÍBA - IPEP

PORTARIA N.º 016/04/GP/IPEP.                     João Pessoa, 08 de Julho de 2004.

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTA-
DO DA PARAÍBA - IPEP , usando das atribuições que lhe  são conferidas pelo Art. 79, item V do
Regulamento Geral aprovado pelo Decreto n.º 5.187 de 16.01.71, combinado com o Art. 7º do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto n.º 8.687 de 09.09.1980,

R E S O L V E:

Art. 1º -  Dispensar as servidores Mércia Diniz Agra , matrícula n.º 613.183-2,
Adriana Cartaxo Ramalho Braga, matrícula n.º 612.289-2 e Geórgia Karla Mendes Fari-
as,  matrícula n.º 612.934-0, deste Instituto de Previdência, tornando sem efeito a Portaria n.º
134/03, do dia 10/10/2003.

PORTARIA N.º 017/04/GP/IPEP.        João Pessoa, 08 de Julho de 2004.

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTA-
DO DA PARAÍBA - IPEP , usando das atribuições que lhe  são conferidas pelo Art. 79, item V do
Regulamento Geral aprovado pelo Decreto n.º 5.187 de 16.01.71, combinado com o Art. 7º do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto n.º 8.687 de 09.09.1980,

R E S O L V E:

Art. 1º -  Designar os servidores  Joseph Elias Costa, matrícula n.º 612.259-1,
Adriana Cartaxo Ramalho Braga, matrícula n.º 612.289-2 e Geórgia Karla Mendes Fari-
as,  matrícula n.º 612.934-0, para sob a Presidência do primeiro, constituírem a Comissão de
Recebimento de Material de Consumo e Serviço deste Instituto.

Art. 2º - A Comissão ora instituída desempenhará suas atividades pelo período de
01(um) ano.


